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  CIRCULAR N º 16/2018- DG                                                       Avaré, 10 de maio de 2.018. 

 

 
 

Senhor (a) Vereador (a):- 
 

 

Designa a matéria para Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 
14/05/2018 - Segunda Feira – às 19h00min. 
 

 

Pela presente levo ao seu conhecimento que o Exmo. Sr. Presidente 
Vereador Antonio Angelo Cicirelli  designou  para a Ordem do Dia da Sessão Ordinária de 14 de 
maio do corrente ano, que tem seu início marcado para as 19h00min,  a seguinte matéria: 

 

1.   PROCESSO Nº 56/2018  
Autoria:- Prefeito Municipal  

Assunto: VETO PARCIAL aposto pelo Sr. Prefeito ao Projeto de Lei nº 124/2017 - 

Autógrafo nº 14/2018,  de autoria da Verª Adalgisa Lopes Ward, que institui o Programa 

Preventivo de Controle da Proliferação de focos concentradores de Pombos, Morcegos e 

Abelhas, às doenças por eles geradas e dá outras providências. 

Anexo: Cópias do Ofício 050/2018/CM e dos Pareceres do Jurídico e da Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

 

2. PROJETO DE LEI Nº 42/2018 - Discussão Única  
Autoria: Mesa Diretora 

Assunto: Estabelece o índice para revisão geral anual acrescido de recomposição do poder 

de compra da remuneração dos servidores da Câmara de Vereadores da Estância Turística 

de Avaré. 

Anexo: Cópias do Projeto de Lei nº 42/2018 e dos Pareceres do Jurídico; e das Comissões 

de Constituição, Justiça e Redação; e de Finanças, Orçamento e Dir. do Consumidor. 

 

 
 

Sem outro particular, valho-me do ensejo para apresentar-lhe os protestos 
de minha elevada estima e distinta consideração.  
 
 
Exmo.(a). Sr. (a)       
Vereador (a)      
N E S T A 

 

 

 

 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA PORTARIA 328/2015 CONFORME IMPRESSÃO À 
MARGEM DIREITA 
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Processo nº 56/2018. 
Projeto de Lei nº 124/2018. 
Autor: Vereadora Adalgisa Lopes Ward. 
Veto Parcial 
 
 
 

Assunto: “Institui o Programa Preventivo de 
controle de proliferação de focos concentrados 
de pombos, morcegos e abelhas, às doenças por 
eles geradas e dá outras providencias”. 

 

 
 

P A R E C E R  
 

 

 

 Trata-se de veto parcial ao Projeto de Lei que institui o Programa 

Preventivo de controle de proliferação de focos concentrados de pombos, morcegos e 

abelhas, às doenças por eles geradas. 

 

O veto parcial resta arrimado no fato de que as medidas propostas 

pelo projeto de lei implicaria aumento de despesa ao erário, e por ser da incumbência do 

Poder Executivo promover a execução dos programas, cabendo a ele aquilatar a sua 

urgência. 

 

Essas as razões do veto. 

 

Inobstante os r. argumentos, com a devida vênia, as questões 

inerentes à inconstitucionalidade, restam equivocadas. 

 

Vejamos 
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a) Do vício formal do veto 

 

 Primeiramente verifica-se que o veto parcial está em 

descompasso com a Constituição Federal ao vetar palavras do inc. III do art. 2º do presente 

projeto de lei  o que é expressamente proibido pela Constituição Federal: 

 

Art. 66. (...) 

 

§ 1º - Se o Presidente da República considerar o projeto, no todo ou 

em parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á 

total ou parcialmente, no prazo de quinze dias úteis, contados da data 

do recebimento, e comunicará, dentro de quarenta e oito horas, ao 

Presidente do Senado Federal os motivos do veto. 

 

§ 2º O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de 

parágrafo, de inciso ou de alínea. 

 

Dessa forma, o veto parcial aposto no inc. III do art. 3º das palavras “ 

em todo tipo de mídia (imprensa, televisiva e radiofônica)” não observou o disposto no §2º 

do art. 66 da CF. 

 

E mais, não constitui veto parcial a introdução de palavras ao texto de 

artigo de projeto de lei, considerada a inserção da palavra “ se necessário” ao art. 3º do 

projeto de lei pelo Chefe do Poder Executivo, caracterizando, assim, obstrução às normas 

que regulamentam o veto. 
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b) Do vício material do veto 

A questão inerente ao aumento de despesa merece pequena 

digressão que, data vênia, afasta o vicio de iniciativa. 

 

A independência dos Poderes não é absoluta a ponto de tornar 

inviável o governo; daí a previsão de harmonia. Decidiu o Supremo Tribunal Federal na 

ADI-MC n. 2.072/RS, que o Poder Legislativo pode editar leis que criem despesas, pois, 

caso contrário, não poderá ele legislar sobre a maioria das matérias. Regras restritivas dos 

Poderes devem ser interpretadas também restritivamente. O art. 63 da Constituição Federal 

veda o aumento de despesas apenas em projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da 

República, permitindo-o, porém, nos projetos de iniciativa concorrente. 1 

 

Em regra, qualquer lei, de iniciativa parlamentar, criará, ainda que por 

via reflexa, algum efeito patrimonial para o Executivo. Se, em razão disso, o Legislativo não 

puder propor e aprovar qualquer iniciativa com essa consequência, sua atividade estará 

profundamente comprometida e perigosamente apequenada. 

 

O Supremo Tribunal Federal também já deixou claro que a 

Constituição não contém uma vedação linear e radical a embargar o Poder Legislativo de 

propor leis que tragam algum dispêndio à Administração, segundo a ementa a seguir 

reproduzida:  

 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º, 2º 

E 3º DA LEI N. 50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO ESTADO DO 

                                                 
1 TJ – SC - Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 2009.063965-7, de Balneário Camboriú Relator Designado: 

Des. Luiz Cézar Medeiros 
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AMAZONAS. TESTE DE MATERNIDADE E PATERNIDADE. 

REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO DIREITO À 

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR 

QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO 

DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA. 

CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 

JUDICIÁRIA GRATUITA. QUESTÃO DE ÍNDOLE PROCESSUAL. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO I DO ARTIGO 2º. 

SUCUMBÊNCIA NA AÇÃO INVESTIGATÓRIA. PERDA DO 

BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO ARTIGO 2º. 

FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO 

JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS 

DESPESAS REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO IV DO ARTIGO 2º. 

AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1º, INCISO II, ALÍNEA 

"E", E NO ARTIGO 5º, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO DO 

BRASIL.  

1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não 

cria ou estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. 

Não procede a alegação de que qualquer projeto de lei que crie 

despesa só poderá ser proposto pelo Chefe do Executivo. As 

hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, 

em numerus clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- 

matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, 

notadamente no que se refere a servidores e órgãos do Poder 

Executivo. Precedentes.  

(STF, ADIn nº 3.394-8, Rel. Min. Eros Grau, DJ 15/08/08 - grifei). 
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Do corpo deste acórdão, merece transcrição o seguinte trecho: 

 

"Não se pode ampliar aquele rol, para abranger toda e qualquer 

situação que crie despesa para o Estado-membro, em especial 

quando a lei prospere em benefício da coletividade. A esse 

respeito pronunciou-se o Ministro OCTÁVIO GALLOTTI quando 

do julgamento da ADI n. 2072/MC: 

'A Assembléia pode até criar despesa num projeto que não seja 

de iniciativa exclusiva do Poder Executivo; ela não pode é alterar 

o orçamento. 

[...] 

A síntese da inicial é esta: não pode haver aumento de despesa 

em projeto do Poder Legislativo. Na Constituição não está escrito 

isso. Não pode haver aumento de despesa por emenda a projeto 

do Poder Executivo'. gn 

 

O Ministro MOREIRA ALVES sustentou ainda neste mesmo 

julgamento o seguinte: 

 

'se se entender que qualquer dispositivo que interfira no 

orçamento fere a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo para 

lei orçamentária, não será possível legislar, sem essa iniciativa, 

a respeito de qualquer matéria - assim, por exemplo, pensão 

especial, doação ou remissão - que tenha reflexo no orçamento.” 

gn 
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Pensar de forma contraria, é ir além que diz a Constituição Federal, 

pois, “a vedação a que se refere esse dispositivo abrange somente os projetos de 

iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo, e não os projetos de iniciativa 

parlamentar” 2 

 

Ocupando-se do âmbito municipal, Hely Lopes Meirelles bem 

analisa a questão das leis com vício de iniciativa: 

 

"Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a 

ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as 

que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das 

secretarias, órgãos e entidades da Administração Pública 

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos 

na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua 

remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o 

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos 

anuais, créditos suplementares e especiais. [...] Se a Câmara, 

desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos, 

votar e aprovar leis sobre tais matérias, caberá ao prefeito vetá-

las, por inconstitucionais. Sancionadas e promulgadas que 

sejam, nem por isso se nos afigura que convalesçam do vício 

inicial, porque o Executivo não pode renunciar prerrogativas 

institucionais, inerentes às suas funções, como não pode delegá-

las ou aquiescer em que o Legislativo as exerça" (Direito 

Municipal Brasileiro, 15ª ed., São Paulo: Malheiros, 2006, p. 

732/733). gn 

 

                                                 
2 ADI 2.072 – RS - 4 de fevereiro de 2015. 
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Ao tratar de emendas parlamentares, José Afonso da Silva leciona 
que: 

 

“O direito de propor emendas é uma faculdade de os membros 

ou órgãos de cada uma das Casas do Congresso Nacional 

sugerirem modificações nos interesses relativos à matéria 

contida nos projetos de lei. A Constituição restituiu, aos 

congressistas, boa parte do poder de emendas que haviam 

perdido no regime constitucional anterior. Assim é que se 

admitem emendas, mesmo que importem aumento de despesa, 

ao projeto de lei do orçamento anual ou a projetos que o 

modifiquem (...)  Também são permitidas emendas ao projeto de 

lei de diretrizes orçamentárias quando compatíveis com o plano 

plurianual. Fora disso, não se admitem emendas que aumentem 

despesas em projetos de lei de iniciativa exclusiva do Presidente 

da República nem nos projetos sobre organização dos serviços 

administrativos da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, 

dos Tribunais Federais e do Ministério Público (art. 63) ” (SILVA, 

José Afonso.  Curso de direito constitucional positivo . São 

Paulo: Malheiros, 2005. p. 526- 527) g 

 
No caso em baila, a propositura não teve seu nascedouro no 

Executivo, e, materialmente, seu conteúdo não se encontra no rol do artigo 61 da CF. 

 

Nesse sentido estabelece o inc. I do art. 63 da CF: 

 

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista: 

 

I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, 

ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º; 
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(...) 

 

Desta feita, no tocante a criação e aumento de despesa, temos que a 

propositura não se inclina à inconstitucionalidade, em razão dos motivos acima expostos, 

mormente pela matéria não estar inserida no rol numerus clausus do artigo   61 da 

Constituição Federal.  

 

 

No tocante à impossibilidade do município conceder tratamento 

prioritário e preferencial a implementação do programa delineado no projeto de lei em 

detrimento de outros que detém maior urgência, uma vez que cabe ao Poder Executivo 

promover as execuções dos mesmos. O veto ao art. 4º não se justifica, pois esse artigo 

apenas autoriza o Poder Executivo a conferir tratamento prioritário e preferencial à 

implementação do programa de que trata a lei, não o obrigando a priorizar referido 

programa. 

Assim, o projeto de lei não está obrigando o Poder Executivo a 

priorizar o programa delineado no projeto de lei em detrimento de outros, permanecendo o 

Poder Executivo com a incumbência de verificar qual programa terá prioridade. Desta 

forma, temos que a propositura não se inclina à inconstitucionalidade por violação ao 

Princípio da Separação dos Poderes. 

  

No caso em tela, inobstante o Chefe do Executivo ter vetado 

parcialmente o projeto de lei obstruiu normas que tratam do veto parcial e sequer invocou 

a   inconstitucionalidade material da norma, nem indicou qual dispositivo da Carta Politica 

Federal estaria sendo desprestigiado pelo conteúdo da propositura. 
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Pelo exposto, SMJ, o projeto não padece de inconstitucionalidade 

formal ou material, portanto o veto deve ser rejeitado quanto aos argumentos jurídicos 

invocados.  

É o parecer. 

Avaré, 03 de maio de 2018. 

 

 

 

LETICIA F.S.P. DE LIMA                               JOSE ANT. GOMES IGNACIO JUNIOR 

  Procuradora Jurídica                                         Chefe Departamento Jurídico 
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Processo nº  60/2018 

Projeto de Lei nº 42/2018 

Autoria: Mesa Diretora  

 

Assunto: “Estabelece o índice para a revisão 

geral anual acrescido de recomposição do 

poder de compra da remuneração dos 

servidores da Câmara de Vereadores da 

Estancia Turística de Avaré”. 

 

 

P A R E C E R  

   

            O projeto de lei em epigrafe tem como escopo revisão geral anual 

da remuneração e reajuste para reparação de perdas salariais dos servidores da 

Câmara de Vereadores da Estancia Turística de Avaré. 

 

A revisão geral anual encontra-se prevista no art. 37, inciso X, da 

CR/88, que assim dispõe: 

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

[...] 

 

X — a remuneração dos servidores públicos e o 

subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente poderão 

ser fixados ou alterados por lei específica, observada a 
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iniciativa privativa em cada caso, assegurada a revisão 

geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de 

índices. 

 

De acordo com esse dispositivo constitucional, constata-se que a 

revisão geral anual é obrigatória e se constitui em direito subjetivo dos 

servidores públicos e dos agentes políticos, sendo um instrumento que visa, 

unicamente, rever o valor aquisitivo, ou seja, o valor nominal da remuneração 

ou subsídio em face da desvalorização da moeda, ocasionada pela inflação.  

 

Outrossim, o artigo 79, inciso X,  da Lei Orgânica do Município de 

Avaré é taxativo ao asseverar que: 

 

Art. 79. A administração pública direta e indireta, de 

qualquer dos Poderes do Município, obedecerá aos 

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade, eficiência, razoabilidade, finalidade, 

motivação e interesse público e também, ao seguinte: 

 

[...] 

 

X - a remuneração dos servidores públicos e o 

subsídio de que trata o parágrafo único do Art. 76 desta 

Lei, somente poderão ser fixados ou alterados por lei 

específica, observada a iniciativa privada em cada 

caso, assegurada revisão geral anual, sempre na 

mesma data e sem distinção de índices, com a 

obrigação do Poder Executivo e Legislativo de dar 

publicidade anualmente dos valores do subsídio e da 

remuneração dos cargos e empregos públicos. 
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Ocorre que, assim como para a fixação dos valores da 

remuneração e dos subsídios, a revisão geral anual deve respeitar a iniciativa 

privativa de legislar, para cada caso. 

 

Em observância ao princípio da harmonia e independência entre 

os Poderes da República e à autonomia dos entes federados, é necessário 

garantir e respeitar a diferenciação quanto à estrutura funcional de cada um dos 

entes e órgãos componentes da Federação. 

 

Nesse sentido, estabeleceu a CR/88 regras próprias para a 

regulamentação dos sistemas de remuneração dos agentes públicos, 

outorgando a autoridades distintas a competência para, sobre eles, disporem. 

 

Já no que se refere aos servidores públicos, cada órgão possui 

autonomia para dispor sobre a criação de cargos, organização em carreira e 

estabelecimento de remuneração, sempre realizados mediante lei específica de 

iniciativa privativa do chefe do respectivo poder.  

 

Assim, para a regulamentação do sistema remuneratório dos 

servidores do Poder Legislativo, no âmbito municipal, compete ao 

Presidente da Câmara a iniciativa de projeto de lei que vise qualquer forma 

de acréscimo em sua remuneração. 

 

Para os servidores do Poder Executivo, de igual forma, a 

competência da iniciativa de lei pertence ao chefe do Executivo local, haja vista 

a aplicação do princípio da simetria constitucional e a previsão contida nos arts. 

51, inciso IV, e 61, § 1º, inciso II, a, da CR/88. 
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Não há, portanto, discricionariedade do Poder Legislativo 

neste mister, devendo adotar, estritamente, o indexador eleito, mediante 

lei. 

 

Assim, de acordo com a Lei Municipal 1812/2014 que indicou 

índice da revisão geral anual dos servidores municipais vislumbra-se que 

o projeto em analise adotou o mesmo, qual seja, INPC-IBGE, respeitando-

se o art.37, X, CF. 

 

 

No que se concerne a recomposição do poder de compra, o 

patamar apontado de 1% o mesmo encontra arrimo do artigo 2º da Lei 

1.812/2014. 

 

Sendo assim, s.m.j., a concessão da revisão na data da 

propositura do projeto em palco, atendente as determinações legais atinentes à 

matéria, não estando conspurcada por vícios de ilegalidade e 

inconstitucionalidade. 

 

Depreende-se, outrossim, que o Projeto em estudo deve estar de 

acordo com o estabelecido nos artigos 16 e 17 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. 

 

“Dispõe o art. 16 da sobredita lei que “a criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento de despesa será acompanhado 

de (I) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 

subsequentes” e, ainda, da (II) “declaração do 

ordenador da despesa de que o aumento tem 

adequação orçamentária e financeira com a lei 
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orçamentária anual e compatibilidade com o plano 

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias”. 

 

E mais, o art. 17 da Lei Complementar nº 101/00 ainda prevê que, 

para os atos que criarem ou aumentarem despesas obrigatórias de caráter 

continuado deverá estar acompanhado de comprovação de que a despesa 

criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei 

de Diretrizes Orçamentárias. Devendo ainda seus efeitos financeiros, nos 

períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou 

pela redução permanente de despesa. 

 

É de se salientar, ainda, o STF, no ADI 2061-7, consagrou esse 

entendimento, que qualquer aumento de despesa em pessoal está condicionado 

à satisfação prévia dos requisitos fixadores artigos 18 a 20 da LRF. 

Nesse sentido, a propositura em analise atende ao comando 

legal acima citado. 

 

Assim, SMJ, cremos que o presente Projeto de Lei não 

se encontra maculado pelo vício da ilegalidade ou inconstitucionalidade. 

 

Posto isso, diante das formalidades legais e regimentais, 

opinamos pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao E. 

Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer. 

Avaré (SP), 08 de Maio de 2018. 

 

 

 LETICIA F. S. P. DE LIMA    JOSE ANT. GOMES IGNACIO JR. 

PROCURADORA JURÍDICA                                               CHEFE DIVISÃO JURIDICA  


























